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Prevalence of depression among adult men in the streets in Belo Horizonte
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RESUMO

Objetivo: Este estudo objetiva avaliar a prevalência de depressão entre a população de rua. 
Métodos: Realizado estudo transversal com homens adultos em situação de rua de Belo 
Horizonte. Para coleta de dados, foi utilizado o Inventário de Depressão de Beck e análise foi 
realizada por meio da estatística descritiva. Resultados: Evidenciam-se alta prevalência de 
depressão e o grau de severidade dos sintomas depressivos relacionados à faixa etária, tempo 
de moradia na rua, local onde dorme, relato de problema de saúde e uso de medicamento 
da população masculina adulta em situação de rua. Conclusão: O presente estudo ressalta a 
importância de construção de políticas de saúde voltadas para a população de rua. 

ABSTRACT

Objective: This study aims to evaluate the prevalence of depression among the homeless popu-
lation. Methods: A cross-sectional study was conducted with adult men in the streets of Belo Ho-
rizonte. To collect data we used the Beck Depression Inventory and analysis was performed using 
descriptive statistics. Results: Shows a high prevalence of depression and severity of depressive 
symptoms related to age, full-time dwelling on the street, where he sleeps, reported health problems 
and medication use in the adult male population in the streets. Conclusion: This study emphasi-
zes the importance of building health policies for the homeless.
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INTRODUÇÃO

Características comuns da população em situação de rua são 
o estabelecimento do espaço público da rua como campo 
de relações privadas e a vivência da exclusão social pelo tri-
nômio: expulsão, desenraizamento e privação. A exclusão 
social inclui a situação extrema de ruptura de relações fami-
liares e afetivas, além de ruptura total ou parcial com o mer-
cado de trabalho, e de não participação social efetiva1. Nesse 
sentido, essa população é vítima dos processos sociais, po-

líticos e econômicos excludentes2. Define-se como grupo 
populacional heterogêneo que tem em comum a pobreza, 
vínculos familiares quebrados ou interrompidos, vivência de 
um processo de desfiliação social pela ausência de trabalho 
assalariado e das proteções derivadas ou dependentes dessa 
forma de trabalho, sem moradia convencional regular e ten-
do a rua como o espaço de moradia e sustento3.

Como fatores para a situação de rua, encontram-se os 
estruturais, biográficos e desastres de massa e/ou naturais. 
Trata-se de um fenômeno multifacetado que não pode ser 
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explicado por uma perspectiva unívoca e monocausal, pois 
são múltiplas as causas de se ir para a rua, assim como são 
múltiplas as realidades da população em situação de rua4. 

As condições adversas de sobrevivência dos moradores de 
rua podem, também, desencadear problemas mentais orgâ-
nicos. Estudo realizado com homens e mulheres moradores 
de albergues públicos das cidades do Rio de Janeiro e Niterói 
(RJ) mostra a presença de distúrbios mentais maiores (22,6%), 
esquizofrenia (10,7%), depressão maior (12,9%), déficit cogni-
tivo grave (15%) e abuso/dependência de álcool (44,2%) de-
correntes da adversidade a que estão submetidos5.

Os distúrbios mentais maiores aparecem com maior pre-
valência em homens solteiros em situação de rua. Em com-
paração a outros subgrupos, este tem um maior período de 
vivência nas ruas, aumentando o risco de agravamento de 
doença física e mental. Em geral, os distúrbios mentais maio-
res antecedem à condição de morar nas ruas, como também 
a condição precária de existência nas ruas pode exacerbar os 
seus sintomas anteriores, assim como favorecer o apareci-
mento de outros distúrbios, levando a uma alta prevalência 
de comorbidade nesses indivíduos, tornando os casos ainda 
mais graves6. Estudo realizado em Juiz de Fora (MG) com a 
população em situação de rua localizada em instituições e 
no próprio espaço público encontrou taxa de esquizofrenia 
acima da encontrada na população geral brasileira7.

Diante dessa realidade, em 2008 foi implantada no Bra-
sil a Política Nacional para Inclusão Social da População em 
Situação de Rua, a fim de estabelecer diretrizes e rumos que 
possibilitem a (re)integração dessas pessoas às suas redes 
familiares e comunitárias, o acesso pleno aos direitos garan-
tidos aos cidadãos brasileiros e o acesso a oportunidades 
de desenvolvimento social pleno. Entre as diversas ações 
propostas por essa Política, encontra-se no subitem saúde 
o “incentivo à produção de conhecimento sobre a temáti-
ca saúde desta população e aos mecanismos de informação 
e comunicação”3-21. Partindo desse incentivo à produção de 
conhecimento sobre a temática saúde da população de rua e 
reconhecendo que ela se encontra vulnerável a vários fatores 
que podem desencadear doenças8, justifica-se a importância 
de investigar a prevalência de sofrimento mental nessa po-
pulação. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
diversos fatores podem provocar transtornos mentais, entre 
eles citam-se: pobreza, sexo, idade, conflitos e desastres, a 
maioria das doenças físicas e o ambiente familiar e social. Des-
de a década de 1990, a depressão vem ocupando posição de 
destaque entre os problemas de saúde pública, considerada 
a principal causa de incapacidade em todo o mundo9.

Apesar de intensas tentativas para estabelecer as bases 
etiológicas e fisiopatológicas, a causa precisa dos transtornos 
depressivos ainda é desconhecida. Existe concordância de 
que múltiplos fatores etiológicos (genéticos, bioquímicos, 
psicodinâmicos e socioambientais) podem interagir de ma-
neiras complexas e de que a compreensão do fenômeno de-
pressivo requer entendimento das relações entre esses vários 

fatores. Em relação à depressão, encontram-se diversos estu-
dos que analisam os efeitos dos fatores socioeconômicos10. 

A Classificação Estatística Internacional de Doenças e Pro-
blemas Relacionados à Saúde, 10ª Revisão (CID-10), classifica 
os episódios depressivos em: (a) leve: quando o indivíduo 
ainda é capaz de realizar grande parte de suas atividades diá-
rias; (b) moderado: quando o indivíduo começa a apresentar 
dificuldades no prosseguimento de sua vida cotidiana; e (c) 
grave: quando há marcantes sentimentos de desvalia, baixa 
autoestima e ideias suicidas11. 

A partir dessas considerações, este estudo objetiva avaliar 
a prevalência de depressão entre a população de rua adulta 
masculina em situação de rua da cidade de Belo Horizonte.

MÉTODOS

Refere-se a estudo de prevalência do tipo transversal reali-
zado com a população adulta masculina em situação de rua 
de Belo Horizonte. Os participantes foram selecionados por 
meio de uma amostra aleatória, dentre a população em situa
ção de rua que frequentou o Centro de Referência da Popula-
ção de Rua (CRPR) no período de março a julho de 2009. 

A amostra foi composta por 245 homens adultos em si-
tuação de rua de Belo Horizonte. Essa amostra foi definida 
por ser o subgrupo mais prevalente na população que vive 
nessa situação em Belo Horizonte, de acordo com o estudo 
censitário realizado em 2005 (85,6% homens contra 14,4% 
mulheres)12, e também por serem os homens em situação de 
rua os que mais frequentam o CRPR, de acordo com o conso-
lidado de frequência do ano de 2008 da Secretaria Municipal 
Adjunta de Assistência Social/Gerência de Abordagem So-
cial/CRPR (86,1% homens contra 13,9% mulheres).

O estudo foi realizado no CRPR, serviço vinculado à Secre-
taria Municipal Adjunta de Assistência Social, localizado pró-
ximo à rodoviária na região central de Belo Horizonte e que 
tem por objetivo resgatar a autoestima e a identidade, além 
de incorporar valores e comportamentos para a superação 
do processo de ruptura e exclusão social do morador de rua. 
É um serviço diurno aberto à população de rua, com ativida-
des diferenciadas de acordo com o turno. Pela manhã são 
realizadas oficinas socioeducativas, entre elas: futebol, teatro, 
cultura popular, ambientação, artes plásticas e cineclube. No 
período da tarde, o CRPR é aberto para lavação de roupas, 
banho e armazenamento de pertences pessoais. O acesso ao 
CRPR pela população em situação de rua se dá por encami-
nhamento feito pelos albergues e abrigos públicos da cidade 
e pela livre demanda da população em situação de rua. 

Foram utilizados dois instrumentos para coleta de dados. 
Primeiro aplicou-se um questionário sociodemográfico para 
coleta de dados referentes a caracterização e condições de 
vida e de saúde inerentes da população em situação de rua. 
No segundo momento, aplicou-se o Inventário de Depressão 
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de Beck (Beck Depression Inventory – BDI), que é um instru-
mento para a medida de sintomatologia de depressão muito 
utilizado na área clínica e em pesquisas, que possui vários es-
tudos psicométricos com amostras brasileiras13. Trata-se de 
uma escala de autorrelato, para levantamento da intensidade 
dos sintomas depressivos, composta por 21 itens que abar-
cam os componentes cognitivos, afetivos, comportamentais 
e somáticos da depressão. O escore total permite a classifi-
cação dos níveis de intensidade da depressão. O ponto de 
corte utilizado foi 12 para diagnóstico de depressão14. 

Para caracterização amostral, foram adotadas as variá-
veis: idade, estado civil e escolaridade. Foram classificadas 
como variáveis de estudo: faixa etária conforme a escala de 
classificação da OMS (idade adulta jovem – dos 15 aos 30 
anos, idade madura – dos 31 aos 45 anos e idade de mu-
dança – dos 46 aos 60 anos), faixa de tempo de moradia na 
rua, local onde dorme, relato de problema de saúde e uso 
de medicamento, grau de sintomas depressivos determina-
do pelo BDI. Os dados foram sistematizados em planilha do 
programa Microsoft Excel segundo frequência absoluta (n) e 
relativa (%). Após o processamento dos dados, procedeu-se 
à análise estatística descritiva.

A coleta de dados foi realizada por quatro acadêmicos de 
enfermagem que participaram do estudo em sala reservada, 
localizada no CRPR, facilitando o contato com o entrevistado, 
garantindo privacidade às suas respostas. Para a coleta, foi 
elaborada uma escala que contemplasse dias da semana, de 
segunda a sexta-feira, no turno da manhã e tarde, durante o 
período de março a julho de 2009. A média de tempo para 
responder ao Inventário de Depressão de Beck foi de 30 a 
40 minutos. Neste estudo foram considerados critérios de 
inclusão: idade de 18 anos ou mais, capacidade física e men-
tal para responder ao questionário e aceitação concedida 
voluntariamente após explicação do objetivo deste estudo, 
sigilo do resultado e a segurança do anonimato. 

O protocolo do estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica de Minas Ge-
rais (PUC) (0212.0.213.000-07) e autorizado pelo CRPR e pela Se-
cretaria Municipal Adjunta de Assistência Social. A participação 
dos sujeitos da pesquisa foi voluntária e livre de qualquer forma 
de remuneração. Os participantes consentiram em participar 
preenchendo o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

RESULTADOS

O grau de escolaridade dos participantes variou entre anal-
fabetos (6,7%), com ensino fundamental incompleto (39,5%) 
e completo (26,7%), médio incompleto (10,3%) e comple-
to (15,4%), superior incompleto (1,0%) e completo (0,5%). 
Quanto ao estado civil, foram identificados solteiros (66%), 
casados/com companheiro (18,4%), divorciados/separados 
(14,1%) e viúvos (1,5%). Em relação à faixa etária, verificou-se 
que 38% apresentam idade entre 15 e 30 anos, 42,9%, entre 

31 e 45 anos e 19,1%, entre 46 e 60 anos. A idade média geral 
encontrada foi de 35,5 ± 10,2 anos.

Quando analisados os pontos obtidos no BDI, verificou-se 
que 107 (43,7%) moradores de rua obtiveram escores finais 
menores que 11 pontos, portanto foram classificados como 
sem sintomas depressivos, enquanto 138 (56,3%) morado-
res de rua totalizaram acima de 12 pontos, sendo classifica-
dos como com sintomas depressivos. Entre os homens em 
situação de rua com presença desses sintomas, foi consta-
tado grau leve em 66 (26,9%), seguindo-se de grau mode-
rado acometendo 60 (24,5%) moradores e 12 (4,9%) casos 
de sintomas depressivos graves. A ocorrência e a gravidade 
dos sintomas determinados por meio da aplicação do BDI 
podem ser visualizadas na tabela 1.

Tabela 1. Distribuição da frequência absoluta (n) e relativa (%) de 
ausência ou presença de depressão em seus diferentes graus na 
população adulta masculina em situação de rua, de acordo com o 
BDI (Belo Horizonte, 2009)

Depressão Frequência absoluta (n) Porcentagem (%)

Sem depressão 107 43,7

Com depressão leve 66 26,9

Com depressão moderada 60 24,5

Com depressão grave 12 4,9

Total 245 100

Podem-se notar, na tabela 2, os valores absolutos e percen-
tuais dos diferentes escores (sem depressão, depressão leve, 
moderada e grave) entre as variáveis de estudo (faixa etária, 
faixa de tempo de moradia na rua, local onde dorme, relato 
de problema de saúde e uso de medicamento). Essa tabela 
aponta para o grau de severidade dos sintomas depressivos 
em relação à faixa etária, merecendo maior atenção os graus 
de depressão leve e moderada nos adultos maduros (21% e 
19,6%) e a depressão grave no adulto jovem (2,9%) morador 
de rua. Observa-se maior associação da depressão leve, mode-
rada e grave entre os homens que se encontram entre um e 
seis meses em situação de rua (10,9%, 9,4% e 2,9%). Verifica-se 
maior prevalência dos sintomas depressivos leves, moderados 
e graves na população em situação de rua (31,2%, 23,9% e 5,1%) 
que utiliza as instituições públicas de Belo Horizonte como lo-
cal para dormir, quando comparada com a que dorme em vias 
públicas. Observa-se ainda prevalência de sintomas depressi-
vos na população em situação de rua que declara problema de 
saúde (52,9%) e uso de medicamento (29,7%). Na população 
em situação de rua com depressão que declara problema de 
saúde, verifica-se maior frequência dos sintomas moderados 
(23,9%) e leves (23,2%). Por sua vez, dos que declaram uso de 
medicamentos, verifica-se maior frequência dos sintomas le-
ves (13%) e moderados (12,3%). Verifica-se também o dobro da 
frequência de sintomas depressivos graves na população de 
rua que declara problema de saúde (5,8%), quando comparada 
com a que declara não ter problema de saúde (2,9%).
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Tabela 2. Distribuição da frequência absoluta (n) e relativa (%) de ausência ou presença de depressão em seus diferentes graus, segundo 
a faixa etária, tempo de moradia na rua, local onde dorme, declaração de problema de saúde e uso de medicamento, entre a população 
adulta masculina em situação de rua, de acordo com o BDI (Belo Horizonte, 2009)

Sem depressão Com depressão Com depressão leve Com depressão moderada Com depressão grave

n % n % n % n % n %

Faixa etária

Adulto jovem 36 33,6 57 41,3 26 18,8 24 17,4 7 5,1

Adulto maduro 45 42,1 60 43,5 29 21,0 27 19,6 4 2,9

Adulto médio 26 24,3 21 15,2 11 8,0 9 6,5 1 0,7

Tempo de moradia na rua

Até 1 mês 11 10,3 9 6,5 4 2,9 4 2,9 1 0,7

Entre 1 e 6 meses 19 17,8 32 23,2 15 10,9 13 9,4 4 2,9

Entre 6 e 12 meses 16 15,0 15 10,9 8 5,8 6 4,3 1 0,7

Entre 12 e 36 meses 13 12,1 21 15,2 8 5,8 12 8,7 1 0,7

Entre 36 e 72 meses 20 18,7 26 18,8 13 9,4 12 8,7 1 0,7

Entre 72 e 120 meses 11 10,3 17 12,3 9 6,5 5 3,6 3 2,2

Mais de 120 meses 17 15,9 18 13,0 9 6,5 8 5,8 1 0,7

Local onde dorme

Instituição pública 70 65,4 83 60,1 43 31,2 33 23,9 7 5,1

Via pública (rua) 36 33,6 56 40,6 23 16,7 28 20,3 5 3,6

Problema de saúde

Não declara 64 59,8 65 47,1 34 24,6 27 19,6 4 2,9

Declara 43 40,2 73 52,9 32 23,2 33 23,9 8 5,8

Uso de medicamento

Não declara 79 73,8 97 70,3 48 34,8 43 31,2 6 4,3

Declara 28 26,2 41 29,7 18 13,0 17 12,3 6 4,3

DISCUSSÃO 

A maioria da amostra foi composta por homens solteiros 
(66,0%), na faixa etária de 31 a 45 anos (42,9%), com ensino 
fundamental incompleto (39,5%), vivendo em situação de 
rua num período inferior a 12 meses (41,7%). Características 
preocupantes, pois importante variável no que se refere a 
essa população diz respeito ao tempo em que se encontram 
nessa condição. Em grande medida, o tempo acaba por 
determinar as chances de um indivíduo sair da situação de 
rua; quanto menor o tempo de rua, normalmente, maiores 
as probabilidades, e, inversamente, quanto maior o tempo, 
menores as possibilidades15.

Entre os principais motivos pelos quais as pessoas pas-
saram a viver e morar na rua encontram-se o alcoolismo e/
ou drogas, desemprego e desavenças familiares16. A situação 
de rua corresponde à condição extrema de miséria em que 
se têm negados os direitos fundamentais, representando a 
linha final do processo crônico de exclusão social. A popula-
ção em situação de rua torna-se altamente vulnerável a múl-
tiplos fatores de risco para a saúde, os quais estão associados 

à sua condição extrema de pobreza. Seus problemas físicos e 
mentais podem, em parte, ser explicados pela sua condição 
desfavorável de vida17. 

Neste estudo, o rastreamento para depressão detectou 
prevalência de 56,3%, taxa bastante elevada, revelando a fra-
gilização da saúde dos homens moradores de rua de Belo 
Horizonte. A depressão pode ser definida como estado de 
alterações do humor envolvendo irritabilidade, tristeza pro-
funda, apatia, disforia, anedonia, alterações cognitivas, moto-
ras e somáticas. Os sintomas depressivos interferem no fun-
cionamento social do indivíduo, bem como em outras áreas 
significativas da vida, como trabalho e relações pessoais18. 

Pesquisas realizadas no Brasil revelam que a taxa de dis-
túrbios mentais maiores nos moradores de albergues públi-
cos é maior do que a taxa encontrada na população adulta 
em geral5. Destacam-se achados que colocam que os diag-
nósticos do grupo das psicoses esquizofrênicas constituem 
um subgrupo específico entre os moradores de rua, com 
características demográficas, biográficas e comportamen-
tais próprias. Assim, estudos confirmam a alta prevalência de 
transtornos mentais entre os moradores de rua7.
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A depressão é o quarto maior agente incapacitante das 
funções sociais e outras atividades da vida cotidiana, sendo 
responsável por cerca de 850 mil mortes a cada ano9. Estu-
dos colocam que a pobreza pode ser um fator de muita rele-
vância na explicação do aumento dos transtornos do humor, 
pois eles estão associados a condições sociais como desem-
prego, baixo nível de instrução, falta de moradia e alimen-
tação inadequada ou insuficiente. Tais condições, exclusivas 
ou combinadas, podem favorecer o desenvolvimento de um 
estado de desesperança, que tem como efeito imediato a 
redução da capacidade para lidar com situações estressoras 
de maneira adequada, reduzindo a disposição para suportar 
fatos adversos e frustrantes. Assim, a desesperança pode pro-
piciar o estabelecimento de estados depressivos, ansiedade 
e redução drástica da autoestima19, características e condi-
ções inerentes à situação de rua, isto é, à população que so-
fre com a exclusão da sociedade, pois são indivíduos que em 
seu dia a dia suportam a desigualdade social. E sabe-se que 
quanto maior for a desigualdade social de um país, maior 
será a repercussão na qualidade de vida, consequentemente 
na saúde, da sociedade de forma geral, do sujeito e/ou de sua 
família em particular. Entre os estudos que avaliam o efeito 
das condições econômicas sobre a saúde mental da popu-
lação em situação de rua propriamente dita, encontram-se 
pesquisas sobre a depressão em indivíduos desabrigados e 
sobre os efeitos do subemprego sobre a depressão20,21.

A prevalência do quadro de depressão encontrado nes-
te estudo pode relacionar-se a outros comprometimentos 
psiquiátricos da população em situação de rua. Muitos são 
os distúrbios mentais que acometem os moradores de rua. 
Existe, entretanto, a dificuldade na delimitação do fator tem-
poral de causalidade, ou seja, se os distúrbios antecedem ou 
sucedem o fato de morar nas ruas, fato que exige maiores 
investigações20,21. Sabe-se que há grande prevalência de al-
coolismo na população de moradores de rua, em compara-
ção à população em geral, tornando-a mais vulnerável, entre 
outros comprometimentos, aos problemas mentais relacio-
nados ao abuso/dependência de álcool20,21.

Em relação à gravidade dos sintomas depressivos encon-
trados entre os homens em situação de rua, constata-se maior 
frequência dos graus leves e moderados. A prevalência de 
depressão encontrada neste estudo pode ser explicada pelo 
processo de exclusão social a que estão submetidos, que 
pode ser entendido como alto grau de vulnerabilidade psicos-
social da população em situação de rua quando se reconhece 
o contexto adverso da situação de permanência na rua. Nesse 
contexto, verificam-se inúmeros fatores presentes na vida dos 
moradores de rua que comprometem a estrutura individual 
com agravo da capacidade mental e física, como a miséria, 
violência, consumo abusivo de drogas, rompimento com a 
família e situações de violência doméstica, sexual e moral22. 

Para entender o processo de exclusão social da população 
em situação de rua, não se podem deixar de lado motivações 

socioculturais e históricas, isto é, historicamente a exclusão 
social abarca dois aspectos: as relações produtivas e as ques-
tões socioculturais e de cidadania23. Assim, as definições e os 
conceitos sobre exclusão social abordam tanto a esfera pro-
dutiva como as relações e vínculos sociais básicos. Excluir não 
significa apenas segregar, marginalizar, mas também descon-
siderar a existência humana; significa “(...) criar e perpetuar 
condições que tornem permanente o ato de morrer”23-28. De 
acordo com essa concepção, devem-se considerar tanto o 
contexto social como o político, o cultural e o humano24.

A análise entre grau de severidade dos sintomas depressi-
vos e faixa etária e tempo de moradia na rua revela maior fre-
quência da depressão grave no adulto jovem morador de rua 
e da depressão leve, moderada e grave entre os homens que 
se encontram entre um e seis meses morando na rua. Pode-se 
entender essa gravidade pela associação de fatores psicodi-
nâmicos e socioambientais. Nesse sentido, estudos colocam 
a depressão entre os transtornos que apresentam maior inci-
dência em indivíduos que tiveram vínculos desfeitos durante a 
infância25. Na mesma vertente, há pesquisas que apontam mais 
frequência dos quadros depressivos após perdas significativas, 
entre elas a morte de pessoas, emprego, local de moradia, sta-
tus socioeconômico, ou de algo puramente simbólico26.

Existem algumas classificações de moradores de rua; 
nesse grupo social há os que não possuem residência, os 
que moram em instituições públicas e os que vivem croni-
camente nas ruas27. Também são várias as denominações 
encontradas para as pessoas que vivem nas ruas, tanto utili-
zadas pela própria população de rua como por pesquisado-
res ou agentes do poder público. Uma denominação muito 
utilizada pela própria população de rua é “sofredor de rua”, 
que especifica o sofrimento que essa população vivencia nas  
ruas28. Independente da denominação utilizada, é muito cla-
ra a imensa situação de vulnerabilidade a que a população 
de rua está exposta. Neste estudo verifica-se maior preva-
lência dos sintomas depressivos leves, moderados e graves 
na população em situação de rua que utiliza as instituições 
públicas de Belo Horizonte (Albergue Noturno Municipal Tia 
Branca, Abrigo São Paulo ou República Reviver) como local 
para dormir, quando comparada com a que dorme em vias 
públicas (em bancos, calçadas, viadutos, marquises, praças 
ou prédio invadido). Mais estudos são necessários para o 
entendimento desses achados, mas uma possibilidade da 
maior frequência de depressão entre os moradores de rua 
que utilizam as instituições da política pública da Assistên-
cia Social pode referir que nessa situação há a construção da 
identidade social de morador de rua.

Observa-se, ainda, prevalência de sintomas depressivos 
na população em situação de rua que declara problema de 
saúde e uso de medicamento. Estudos evidenciam entre os 
problemas de saúde dos moradores adultos, masculinos, 
em situação de rua de Belo Horizonte, os problemas psi-
quiátricos como principal enfermidade declarada, seguidos 
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dos respiratórios, cronicodegenerativos, gastrointestinais/
hepáticos, neurológicos e infectocontagiosos12,28. Estudos 
chamam a atenção sobre a precariedade das condições de 
vida da população de rua. Nesse sentido, verifica-se que vá-
rias são as doenças que atingem com maior frequência esse 
público, como as doenças sexualmente transmissíveis (DST), 
principalmente a AIDS; tuberculose; doenças de pele; doen-
ças respiratórias; entre outras. Relata-se, ainda, que o maior 
problema da área da saúde que atinge os moradores de rua 
refere-se ao sofrimento mental, como: dependência quími-
ca, neuroses e psicoses7,29. Entre os principais medicamentos 
utilizados por moradores adultos, masculinos, em situação 
de rua de Belo Horizonte, encontra-se o psicofármaco, como 
o principal medicamento usado, seguido de anti-hipertensi-
vo/cardíaco, anti-inflamatório, vitamina, diurético, analgési-
co, antibiótico e normoglicemiante28. Estudos revelam que 
os quadros depressivos são companheiros frequentes de 
quase todas as patologias clínicas crônicas, as quais, quan-
do estão presentes, acabam levando a piores evoluções, pior 
aderência aos tratamentos propostos, pior qualidade de vida 
e maior morbimortalidade como um todo. Diversas doenças 
estão claramente associadas à depressão, com maior des-
taque para as doenças cardiovasculares, endocrinológicas, 
neurológicas, renais, oncológicas e outras síndromes doloro-
sas crônicas30. Importante ressaltar que é fundamental o cor-
reto tratamento da patologia clínica de base, uma vez que 
a depressão e as doenças clínicas quase sempre se retroali-
mentam, interagindo para criar uma situação deteriorante.

Entre as limitações deste estudo, aponta-se que a meto-
dologia utilizada não permite a generalização dos seus acha-
dos para outros grupos, pois foi realizado com uma popula-
ção em situação de rua que procura o centro de referência e 
não abordou sujeitos em situação de rua que não frequen-
tam esse tipo de serviço. Outro fato é que a depressão foi 
avaliada exclusivamente com o Inventário de Depressão de 
Beck. Por fim, preconiza-se o desenvolvimento de outros es-
tudos, tendo em vista tais limites. 

CONCLUSÃO

A condição de morar na rua, especialmente nas grandes e 
médias cidades, caracteriza hoje um grupo populacional 
definido no âmbito das políticas sociais como população de 
rua. Tal grupo vive em condições de extrema pobreza, em 
geral com precários vínculos familiares e de trabalho e falta 
de acesso a bens materiais e sociais.

A população de rua deve ser entendida como conjunto 
de indivíduos sociais, sem trabalho, sem casa, que utiliza a 
rua como espaço de sobrevivência e moradia. Ser morador 
de rua não significa apenas estar submetido à condição de 
espoliação, ao enfretamento de carências, mas significa tam-
bém adquirir outros referenciais de vida social, diferentes 

dos anteriores, que eram baseados em valores associados ao 
trabalho, à moradia e às relações familiares. 

Reconhecendo que a depressão também se relaciona 
com uma série de questões sociais, entre elas fraca inserção 
no mercado de trabalho, baixa escolaridade, baixa renda, 
falta de vínculo familiar, condições de moradia precárias, 
realidade comum da população em situação de rua, pode-
se, então, pensar a prevalência dos quadros depressivos na 
população masculina adulta em situação de rua de Belo 
Horizonte como fruto de uma situação de vulnerabilidade 
social desse grupo social, isto é, a própria condição de vida 
da população de rua pode vulnerabilizar esse grupo social a 
maior prevalência de sintomas depressivos.

Se, por um lado, a vulnerabilidade social e econômica 
pode deixar os indivíduos mais expostos a estados de mal- 
estar expressos pela depressão, por outro, o aumento da den-
sidade das redes de apoio social diminui o risco de sofrimen-
to mental. A constatação de que as populações em situação 
de vulnerabilidade ou de pressão social estão mais sujeitas 
ao sofrimento mental não faz nem deve fazê-las vítimas de 
um destino imutável nem de uma realidade estática.

Compreender essa população, suas peculiaridades, sua 
vida e seus problemas de saúde não resolve o problema da 
desigualdade e exclusão social. No entanto, acredita-se que 
a pesquisa pode ser um caminho, como mecanismo de co-
nhecimento e denúncia social, que possibilita a visibilidade 
dessa situação, a fim de promover ações ou provocar discus-
sões no sentido de estabelecer políticas públicas resolutivas 
para as iniquidades sociais.
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